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RESUMO 

 

O artigo se propõe a abordar as imagens que a mídia brasileira disponibiliza em relação 

às mães negras e à maternidade negra/preta. A partir do pressuposto de que a mídia 

constrói as imagens de controle, definição dada por Patricia Hill Collins (2019) para 

indicar uma representação específica de gênero para pessoas negras, identificamos 

padrões que a mídia estabelece para as maternidades negras apresentadas pelas notícias 

e, com uma proposta metodológica também baseada em Collins (2016), analisamos a fuga 

das imagens de controle por Bruna Silva, mãe de Marcos Vinicius, menino morto em 

2018. As imagens de controle solidificam matrizes de dominação, mas também 

ressaltamos como essas imagens podem ser interrompidas através da autodefinição de 

mulheres negras e como isso pode reverberar na cobertura jornalística.  

 

PALAVRAS-CHAVE: maternidades negras; imagens de controle; racismo; jornalismo. 

  
“[...] é preciso observar que a família representou para a mulher negra uma das maiores 

formas de resistência e de sobrevivência. Como heroínas do cotidiano desenvolvem suas 

batalhas longe de qualquer clamor de glórias”  

(Conceição Evaristo, 2003). 

 

MATERNIDADE E JORNALISMO 

O jornalismo, território de narrativas e disputas discursivas, se estabelece 

enquanto um lócus privilegiado para o entendimento das relações sociais. Dessa maneira, 

as narrativas midiáticas possuem relações com as mais diversas fases da vida e estão 

envoltas em conflitos e relações de poder, evidenciando decisões simbólicas e políticas. 

Então, não nos é surpreendente que o jornalismo constitua padrões de maternidade. 

Apesar de a maternidade ser uma condição biológica inerente à maioria das 

mulheres4, compreendemos esse lugar como uma condição social. Embora a gestação, o 

parto e a amamentação sejam possibilidades restritas a um corpo lido como feminino – 

 
1 Trabalho apresentado no GP Estéticas, Políticas do Corpo e Gêneros, XX Encontro dos Grupos de Pesquisas em 

Comunicação, evento componente do 43º Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação. 
2 Professora do Departamento de Comunicação Social da Universidade Federal de Mato Grosso, Doutoranda no 

Programa de Pós-Graduação de Estudos da Cultura Contemporânea (ECCO/UFMT), e-mail: 

nealla.machado@gmail.com  
3 Professora Adjunta do Departamento de Comunicação Social e do Programa de Pós-Graduação em Comunicação da 

UFMT, Doutora em Comunicação pela Universidade Federal de Minas Gerais, e-mail: tamiresfcoelho@gmail.com  
4 A maternidade já foi considerada exclusividade de mulheres (a partir da cisgeneridade como característica universal), 

mas consideramos aqui tanto a impossibilidade de gravidez por parte de mulheres trans e quanto a possibilidade de ela 

ocorrer em homens transsexuais. 
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ainda que homens transgêneros também tenham essa possiblidade –, é no âmbito da 

cultura e de uma dada configuração histórica que classificamos e identificamos quem são 

os seres humanos que se configuram como “aptos” a serem chamados de mãe (TOMAZ, 

2015), assim como quais são as cobranças e as funções que a maternidade demanda. 

A grande oferta de reportagens, notícias e outros produtos de informação voltados 

para a criação de filhos nos sinaliza que o jornalismo é um dos processos comunicacionais 

com espaço privilegiado para as definições históricas/sociais da maternidade, tanto na 

prescrição dos procedimentos necessários para o que é descrito enquanto “exercício 

adequado” da maternagem5, tanto para quem tem o direito de exercer essa maternidade 

de forma plena, segura e consciente, quanto para quem não possui esse direito. 

Enquanto a maternidade é tradicionalmente permeada pela relação 

consanguínea entre mãe e filho, a maternagem é estabelecida no vínculo 

afetivo do cuidado e acolhimento ao filho por uma mãe. O modo como 

se dará esse cuidado, segundo a antropóloga Kitzinger (1978), 

dependerá dos valores socialmente relacionados ao que é ser mulher e 

ao significado de um filho em um determinado contexto cultural. 

(GRADVOHL; OSIS; MAKUCH, 2014, p. 56). 

 

O jornalismo não estabelece essas fronteiras somente com matérias específicas ao 

público materno, ou que falam da saúde de crianças e de maneiras “corretas” de criação 

dos filhos. Muitas vezes, essas fronteiras podem se estabelecer em notícias que nada têm 

a ver diretamente com a maternidade ou com a criação de crianças, como por exemplo, 

as notas violentas das páginas policiais. Para além delas, Tomaz (2015) aponta que os 

programas de rádio e TV, blogs, redes sociais, sites e portais especializados, revistas, 

colunas em jornais e manuais são exemplos fartos de como essa percepção de quem pode 

ser considerada capacitada à maternidade/maternagem é estabelecida, além da 

constituição da própria maternidade. Compreendemos que essa maternagem tem 

definições específicas como cor/etnia, classe, território e sexualidade. Se “espera-se que 

a valoração e a vivência da maternidade e da maternagem variem historicamente e de 

acordo com a inserção das mulheres em culturas específicas” (GRADVOHL; OSIS; 

MAKUCH, 2014, p. 56), entendemos que ela varia também dentro de cada época e de 

cada cultura conforme as distinções de valor entre mulheres. 

Para Zelizer (2009, p. 102), “a análise cultural do jornalismo vê os jornalistas não 

apenas como comunicadores de informação, mas como produtores de cultura, porque 

 
5 Maternidade seria definida como inerente ao sujeito “mãe”, um laço de parentesco que uniria uma mãe a seus filhos. 

Já a maternagem é pensada na condição de cuidado da mãe. 
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transmitem demonstrações de preferências sobre o que é bom e o que é ruim, moral ou 

imoral, apropriado ou inapropriado no mundo”. Nesse território atravessado por conflitos 

que é o jornalismo, utilizamos o conceito da intelectual estadunidense Patricia Hill 

Collins (2019) que diz respeito ao rótulo que é colocado em pessoas pretas ou 

racializadas: as “Imagens de Controle”. Segundo Collins e Winnie Bueno (2020), as 

imagens de controle são utilizadas pelos grupos dominantes para perpetuar os padrões de 

violência e poder que estão sendo historicamente constituídos para que permaneçam os 

mesmos, mantendo as estruturas sociais. Essas imagens são naturalizadas de tal forma 

que elas funcionam enquanto definidoras de grupos sociais, mas elas não refletem ou 

retratam a realidade desses grupos e, por isso, são tão prejudiciais para a sociedade e para 

muitas das pessoas sub-representadas. Para as autoras, as imagens de controle são 

propagadas pela mídia, de modo geral, por uma razão específica, pois, segundo elas, é 

confortável para as estruturas dominantes precisarem de justificativas para a dominação 

e de justificativas que retirem a responsabilidade de responder pela violência e pela 

exploração econômica dos negros que leva ao status quo da branquitude.  

Neste artigo apresentamos as imagens de controle referentes às maternidades 

negras construídas pelo jornalismo brasileiro através dos estereótipos definidos por 

Collins (2019): da Mammy, da Matriarca, da Mãe Dependente do Estado (Welfare 

Mother) e da Hoochie Mama. Abordamos como essas imagens de controle se traduzem 

na realidade social brasileira e o impacto que elas estabelecem nas possibilidades de 

maternidade/maternagem de mulheres negras legitimadas pelas mídias. Analisamos, no 

entanto, as possibilidades de instaurar o dissenso, de como essas imagens podem ser 

desestabilizadas por uma mãe negra na cobertura jornalística, quando ela toma o 

protagonismo e se apropria da tragédia da perda do filho para denunciar o Estado, não 

deixando margem para que seja enquadrada por essas imagens desumanizadoras. 

Tomamos como caso analisado o de Bruna Silva, mãe do adolescente Marcos Vinicius 

da Silva, de 14 anos, morto por policiais na comunidade da Maré (RJ) em 2018, e 

selecionamos cinco notícias/reportagens para a construção deste texto a partir da proposta 

metodológica de Collins (2016) de outsiders within e da condição de outsiders das 

pesquisadoras. 

De acordo com Collins (2019), a imagem de controle da Mammy é fundamentada 

na trabalhadora doméstica negra. Como essa imagem de controle se fundamenta no 
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período escravocrata, poderíamos fazer um paralelo com as “amas de leite” e babás do 

contexto brasileiro. Pois, essas mulheres, libertas ou não, são retratadas como obedientes 

à família branca à qual servem com amor e zelo6. Frequentemente, na mídia, a Mammy é 

retratada enquanto uma mulher gorda e retinta, sem companheiros ou familiares, negando 

a sexualidade e a individualidade das trabalhadoras domésticas. As matérias focam em 

como elas servem/serviram à família, enquanto sua subjetividade é apagada no texto. 

Já a Matriarca é retratada enquanto sendo o oposto da Mammy. O objetivo da 

imagem de controle da Matriarca é definir as maternidades negras enquanto 

incompetentes, por características supostamente inerentes às mulheres negras. A 

Matriarca é a mãe agressiva, que não presta o devido cuidado a seus filhos, o que 

justificaria a manutenção das comunidades negras em situação de pobreza. A figura da 

Matriarca também tem por objetivo anular a feminilidade negra, retratando as mulheres 

pretas enquanto violentas, agressivas e castradoras. No Brasil, essa imagem pode ser 

relacionada especialmente às retratações de mulheres periféricas na mídia, que são vistas 

enquanto “barraqueiras” e violentas, ou que não têm condições de criar os filhos por 

negligenciarem “cuidados básicos de saúde, higiene e alimentação”7. 

A Mãe Dependente do Estado (Welfare Mother) é uma imagem de controle 

invocada quando mulheres negras conseguem ter acesso a políticas de bem-estar social. 

Collins concebe essas imagens de controle no contexto estadunidense, mas Bueno (2020) 

transporta a imagem da Mãe Dependente do Estado para o contexto brasileiro, a partir 

das políticas de redistribuição de renda formuladas nos governos do Partido dos 

Trabalhadores (PT), mais especificamente o Bolsa Família. Essa imagem de controle tem 

a pretensão de controlar a fertilidade de mulheres negras, pois seriam as famílias negras 

numerosas que prejudicam a economia8, e não as políticas neoliberais. É comum que essa 

representação descaracterize as pessoas em detrimento do retrato da pobreza. Costumam 

ser compostas por fotografias jornalísticas que focam na carência e na miséria, apagando 

 
6 Um exemplo de notícia que traz a imagem da Mammy está disponível em: https://istoe.com.br/nivea-stelmann-

lamenta-morte-de-baba-dos-filhos-parte-da-familia/ 
7 Esta alegação foi feita pelo Ministério Público de Santa Catarina, ao retirar a guarda das filhas de uma mãe porque 

ela “descende de escravos”. Ou seja, ainda que não se trate aqui de um exemplo naturalizado completamente pela mídia, 

é perceptível um discurso tão enrizado na sociedade racista em que vivemos que até mesmo os órgãos que deveriam 

assegurar os direitos dessas mulheres naturalizam essas violências. Disponível em: 

https://www.pragmatismopolitico.com.br/2016/03/mae-perde-guarda-das-filhas-por-descender-de-escravos.html  
8 Exemplo de imagem da mãe dependente do Estado disponível em: https://brasil.elpais.com/brasil/2020-01-28/bolsa-

familia-sob-bolsonaro-fecha-a-porta-a-novos-beneficiarios-enquanto-espero-na-fila-vou-pegando-fiado.html  

https://istoe.com.br/nivea-stelmann-lamenta-morte-de-baba-dos-filhos-parte-da-familia/
https://istoe.com.br/nivea-stelmann-lamenta-morte-de-baba-dos-filhos-parte-da-familia/
https://www.pragmatismopolitico.com.br/2016/03/mae-perde-guarda-das-filhas-por-descender-de-escravos.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-01-28/bolsa-familia-sob-bolsonaro-fecha-a-porta-a-novos-beneficiarios-enquanto-espero-na-fila-vou-pegando-fiado.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-01-28/bolsa-familia-sob-bolsonaro-fecha-a-porta-a-novos-beneficiarios-enquanto-espero-na-fila-vou-pegando-fiado.html
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as pessoas que compõem a história e que deveriam ser o foco da reportagem. A moldura 

da precariedade é extremamente violenta (VIEIRA; COÊLHO; MARQUES, 2017). 

A imagem da Hoochie Mama se aproxima muito da imagem de Jezebel9 e se 

preocupa em controlar a sexualidade de mulheres negras. O estereótipo de Jezebel foi, 

durante muitos anos, utilizado como justificativa para a exploração sexual de mulheres 

pretas. Jezebel é a mulher negra sexualmente insaciável, incontrolável, lasciva, lida até 

mesmo como uma predadora sexual. Esse estereótipo é utilizado para legitimar a 

desumanização das mulheres negras por conta da sexualidade. A Hoochie Mama destaca 

o fato de uma maioria de mulheres negras estar sendo retratada como mães solo que 

trocam favores sexuais motivadas pelas necessidades econômicas dos filhos. No Brasil, 

temos o estereótipo da “mulata”, que conversa com as imagens de controle referentes à 

sexualidade das mulheres negras10. É possível encontrar construções que combinem a 

imagem da Hoochie Mama e da Welfare Mother. 

Para além das imagens de controle11, é importante refletir, ainda que inicialmente, 

sobre como as próprias mulheres negras reagem e combatem esses estereótipos definidos 

e repercutidos pelo jornalismo. Collins (2019) conclui que a única escapatória ao controle 

estabelecido pela branquitude é a autodefinição das mulheres negras, de não se deixar 

aprisionar aos estereótipos. Bueno (2020), considerando o histórico do processo de 

escravização, considera que o livre exercício da maternidade/maternagem negra se 

apresenta também enquanto uma forma de resistência à série de violências coloniais 

sofridas.  

 

IMAGENS DE CONTROLE E A MATERNIDADE NEGRA 

De acordo com Patricia Hill Collins (2019), as opressões interseccionais de raça, 

classe, gênero e sexualidade não poderiam continuar a existir sem justificativas 

ideológicas muito poderosas. Para ela, o objetivo dos estereótipos funciona como uma 

 
9 Referência à famosa princesa fenícia. 
10 Essa imagem de controle pode estar implícita ou explícita e conversa bastante com a representação de muitas “musas 

de escolas de samba”, como em https://www.uol.com.br/carnaval/2018/noticias/redacao/2018/01/25/camila-silva-diz-

que-e-rainha-da-vai-vai-por-merito-e-nao-por-dinheiro.htm ou em representações hipersexualizadas em outros tipos de 

pautas como https://extra.globo.com/famosos/ex-mulata-do-sargentelli-revela-namoro-secreto-com-roberto-carlos-

nos-anos-80-rv1-1-22694872.html  
11 As imagens de controle são também alimentadas pela literatura, como denuncia Conceição Evaristo quando diz que 

o “corpo da mulher se salva pela maternidade, a ausência de tal representação para a mulher negra, acaba por fixar a 

mulher negra no lugar de um mal não redimido. Quanto à mãe-preta, aquela que causa comiseração ao poeta, cuida dos 

filhos dos brancos em detrimento dos seus. Mata-se no discurso literário a sua prole, ou melhor, na ficção elas surgem 

como mulheres infecundas e por tanto perigosas” (2003, p. 2-3). 

https://www.uol.com.br/carnaval/2018/noticias/redacao/2018/01/25/camila-silva-diz-que-e-rainha-da-vai-vai-por-merito-e-nao-por-dinheiro.htm
https://www.uol.com.br/carnaval/2018/noticias/redacao/2018/01/25/camila-silva-diz-que-e-rainha-da-vai-vai-por-merito-e-nao-por-dinheiro.htm
https://extra.globo.com/famosos/ex-mulata-do-sargentelli-revela-namoro-secreto-com-roberto-carlos-nos-anos-80-rv1-1-22694872.html
https://extra.globo.com/famosos/ex-mulata-do-sargentelli-revela-namoro-secreto-com-roberto-carlos-nos-anos-80-rv1-1-22694872.html
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espécie de disfarce ou de mistificação de relações sociais, desta forma, esses mesmos 

estereótipos são traçados e atualizados para fazer com que o racismo, o sexismo, a 

pobreza e outras formas de injustiça social se façam presentes de forma quase “natural” 

no cotidiano social, praticamente inevitáveis e certamente normalizadas (2019, p. 136). 

As imagens de controle são, na maioria das vezes, baseadas no conceito de Outro, 

do status de outsider; uma ideia de pensamento binário que categoriza as pessoas segundo 

uma suposta “diferença” destacável que existiria entre elas. Collins (2019) nos mostra 

que, para cada par de termos como preto/branco, cultura/natureza, masculino/feminino, 

sujeito/objeto, a dimensão mensurável se dá a partir de seu oposto. Através desse tipo de 

mentalidade, as diferenças são definidas sempre em termos de completa oposição. Uma 

parte não é simplesmente diferente, e sim é considerada enquanto o extremo oposto ao 

seu “outro”. Desta forma, o “outro” possui o status de outsider, é também destituído do 

status de sujeito, se tornando um objeto passível de ser manipulado e controlado. E para 

que essa retórica tenha impacto, é necessário que esse pensamento binário esteja 

fundamentado na sociedade. Uma das formas mais incisivas de alcançar esse impacto é 

através da mídia e, consequentemente, do jornalismo. 

Desta maneira, as imagens de controle podem ser utilizadas para estabelecer esses 

parâmetros de outsider para sujeitos que, teoricamente, deveriam estar inseridos nos 

ideais sociais estabelecidos. Collins (2019) argumenta que, ao analisarmos as imagens de 

controle utilizadas para definir mulheres negras, conseguimos visualizar também os 

contornos específicos da objetificação das mulheres negras, bem como as maneiras pelas 

quais as opressões de gênero, raça, classe e sexualidade (dentre outras) podem se 

interseccionar. 

Em sua versão contemporânea, o mito do “matriarcado negro” foi amplamente 

difundido pelo relatório The Negro Family redigido por Moynihan em 1965, 

para quem o matriarcado que reina na família negra constitui um “nó de 

patologias” morais, sociais e políticas: “ciclo da pobreza” e da delinquência e, 

por causa da dependência com relação ao Estado social, ruína deste (Robinson, 

2003). [...] 

O mito do “matriarcado negro” funciona enfim como uma ideologia 

incapacitante, pois neutraliza, deformando-a, tudo o que se parece com uma 

afirmação das mulheres negras: uma vez que a autonomia e o poder são 

privilégio dos homens, apoderar-se desses atributos tipicamente “masculinos” 

implica necessariamente a efeminação dos homens negros e a virilização das 

mulheres negras. Em outras palavras, os estereótipos que pesam sobre as 

mulheres negras são estereótipos que põem em cena mutações de gênero 

(mulheres que se tornam homens, homens que se tornam mulheres). Os 

estereótipos racializados de gênero obrigam as mulheres a desempenhar traços 

tipicamente masculinos (o poder econômico, a autoridade sobre os filhos, a 
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independência, mas também a iniciativa sexual), enquanto os homens são 

efeminados (dependentes, passivos, inativos). (DORLIN, 2019, p.81-82). 

 

Elsa Dorlin (2019) aborda o mito do matriarcado negro, desconstruído ao longo 

das últimas décadas, de forma a evidenciar os atravessamentos entre gênero, raça, classe, 

sexualidade e a localizar mulheres e homens negros em uma estrutura na qual eles nunca 

se beneficiam: se a mulher negra não é vista com o estereótipo de delicadeza e 

“feminilidade” atribuído à mulher branca, tampouco ela chegaria a se beneficiar de uma 

“virilidade” ou de outras características masculinas. Sujeitos negros, e aqui ressaltamos 

sobretudo as mulheres, são enquadrados como “outro” dentro de nossa sociedade racista 

e patriarcal, independentemente das características que possuam e das rupturas de papéis 

que possam causar. 

De acordo com os últimos dados do “Atlas da Violência12”, desenvolvido pelo 

Instituto de Pesquisa e Economia Aplicada (Ipea), apesar da queda geral na taxa de 

homicídios, esse número não se reflete em números positivos para nossa juventude negra. 

Para pessoas negras, entre 2008 e 2018, as taxas de homicídio apresentaram um aumento 

de 11,5%; para os não negros houve uma diminuição de 12,9%. Em nosso país, a principal 

causa de mortalidade de jovens, grupo etário entre 15 e 29 anos, são os assassinatos. 

 Ainda de acordo com o Ipea, desde a década de 1980, o processo de extermínio 

da juventude tem se consolidado enquanto um grande problema. Então, apesar dessa 

aparente melhora dos dados de homicídios registrada no ano de 2018, os dados são não 

suficientes para que se possa afirmar uma reversão nesse quadro histórico de 

desigualdade. Temos ainda que esses jovens negros estão sendo sistematicamente 

assassinados pelo Estado: um levantamento no G113, com dados dos 26 estados 

brasileiros, afirma que Brasil tem aumento de 7% em mortes decorrentes de ações da 

polícia. O levantamento mostra que o país teve 3.148 pessoas mortas por policiais no 

primeiro semestre de 2020, sem considerar dados do estado de Goiás, que não divulga 

essas informações. Dos 26 estados brasileiros, 12 não divulgam os dados de raça dessas 

vítimas. Quase 50% dos homicídios aconteceram em estados que divulgaram as mortes 

por raça, contabilizando mais de 75% de pessoas negras assassinadas.  

 
12 Disponível em: https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/ .Acesso em 01 de Out de 2020. 
13Disponível em : https://g1.globo.com/monitor-da-violencia/noticia/2020/09/03/quase-metade-dos-estados-nao-

divulga-raca-de-mortos-pela-policia-dados-disponiveis-revelam-que-34-deles-sao-negros.ghtml . Acesso em 01 de Out 

de 2020.  

https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/-
https://g1.globo.com/monitor-da-violencia/noticia/2020/09/03/quase-metade-dos-estados-nao-divulga-raca-de-mortos-pela-policia-dados-disponiveis-revelam-que-34-deles-sao-negros.ghtml-
https://g1.globo.com/monitor-da-violencia/noticia/2020/09/03/quase-metade-dos-estados-nao-divulga-raca-de-mortos-pela-policia-dados-disponiveis-revelam-que-34-deles-sao-negros.ghtml-
https://g1.globo.com/monitor-da-violencia/noticia/2020/09/03/quase-metade-dos-estados-nao-divulga-raca-de-mortos-pela-policia-dados-disponiveis-revelam-que-34-deles-sao-negros.ghtml-
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Levando esses dados em conta, destacamos três elementos importantes para 

delinear o contexto complexo que envolve a análise a ser feita neste artigo. 

Primeiramente, que às mulheres negras é negado o direito à família em vários aspectos, 

mas destacamos aqui algo inerente aos dados: muitos jovens negros sequer sobrevivem 

para acompanhar o crescimento dos filhos, de forma que cabe à mulher negra criar os 

filhos, sem companheiro, com muita sobrecarga de responsabilidades. Por outro lado, as 

mulheres negras frequentemente perdem seus filhos, assassinados ainda muito jovens: 

que expectativas de vínculo entre mãe e filho existem diante deste cenário? Quanto 

tempo, em média, dura a experiência de maternidade e maternagem antes de uma quebra 

traumática deste vínculo diante da violência a que elas e seus filhos estão expostos? Por 

último, ressaltamos que o espaço das mulheres negras na mídia brasileira é bastante 

restrito, quase nulo, e, quando existe, é designado quase que exclusivamente para as 

páginas de cobertura policial, o que por si só já indica tensionamentos e apagamentos 

sistemáticos de suas subjetividades, pois, lembremos: a cobertura policial com frequência 

se baseia em dados e versões de fontes oficiais, se restringindo às instituições policiais. 

Se conhecemos (e não é preciso encarecer aqui) a centralidade da mídia na 

sociedade contemporânea, seu papel na construção das representações 

coletivas, sabemos também que esse(s) outro(s) não ocupa(m) aí um lugar de 

destaque: não estão presentes na primeira página dos jornais, nos telejornais, 

nas telenovelas - pelo menos não enquanto atores principais, heróis positivos, 

encarnando os bons valores que nos unificam e estabelecem nossa identidade. 

Eles são sim encontrados, mas em outros lugares - com frequência nas páginas 

policiais e em alguns programas televisivos de cunho popular/popularesco - 

ligados a crime, droga, violência. Aprendemos a naturalizar essa distinção de 

lugares. Mas se fizermos um esforço de estranhamento, constatamos que é no 

mínimo impressionante como tais associações - com crime, violência, ruptura 

- está colada à imagem do nosso “outro” social. Imagens que revelem outros 

aspectos do que eles são, de sua vivência, do seu lugar, não têm relevância 

social, nem midiática (FRANÇA, 2001, p. 4). 

 

De acordo com Fabiana Moraes (2018), o jornalismo, historicamente, tem como 

referência aquilo que vemos na dimensão do sensível: distorções, violências e sub-

representações. E essas distorções e violências, muitas vezes, são baseadas na figura do 

“outro”, do que não é o sujeito: do negro, da preta, da “bicha”, da travesti. Como podemos 

pensar em maternidades/maternagens negras, essa maternidade esmagada pelo peso do 

status de outsider?  

Para compreendermos esse peso de ser o outro, desse status de outsider do 

subalterno (SPIVAK, 2010), de quem se compreende como mulher, como grupo 

marginalizado, devemos nos referendar em Moraes (2018) para pensar “uma prática 
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jornalística dialética”, que pode ser tanto fomentadora daquilo o que pode ajudar na 

manutenção de um status quo ou, ao contrário, que tem poder de questionar esse lugar, 

de causar a fissura. Podemos perceber em nossa observação preliminar que o peso da 

manutenção do status quo é mantido pelo jornalismo quando se fala da retratação das 

maternidades negras. Não podemos deixar de mencionar o número ínfimo de pessoas 

pretas com renome no jornalismo tradicional, o que faz com que a autodefinição seja 

ainda uma busca distante nos meios de comunicação brasileiros. 

 

APRENDENDO COM A OUTSIDER WITHIN: UMA METODOLOGIA PARA 

ANALISAR AS IMAGENS DE CONTROLE E A POTÊNCIA DE FUGA DELAS  

Collins (2016) nos oferece uma alternativa, para que o status de outsider seja 

utilizado para uma abordagem mais multidisciplinar a essas imagens de “marginalidade”, 

como uma maneira de estimular o questionamento do status quo social a partir do que a 

prática jornalística tem nos mostrado. Ainda de acordo com a autora, o status de outsiders 

within faz com que distintos grupos marginalizados tragam pontos de vista 

enriquecedores para a análise do discurso contemporâneo. As mulheres negras, somadas 

a outros grupos que também entram nesse quadro, podem trazer para o centro da análise 

realidades relegadas por abordagens mais ortodoxas. 

No caso da análise das imagens de controle, esse o status de outsiders within é 

ainda mais significativo, pois ele parte de uma autodefinição de estudiosas negras. Para 

além das questões da maternidade preta, trazer essa ideia da autodefinição por parte das 

mulheres negras envolve desafiar conscientemente o processo de validação do 

conhecimento político, que na mídia resultou, e ainda resulta, em imagens estereotipadas 

externamente definidas da condição das mulheres pretas, “faveladas” ou não, em nosso 

país. Por isso, Collins (2016) afirma que a autodefinição envolve, para mulheres negras e 

outros grupos marginalizados, desafiar conscientemente os processos de validação do 

conhecimento político, que resultou em imagens estereotipadas externamente definidas 

das feminilidades negras, e essas imagens são repercutidas pela mídia/jornalismo até os 

dias atuais. Ainda de acordo com a autora, o ato das mulheres negras insistirem em 

autodefinições próprias valida o poder das mulheres negras enquanto sujeitos humanos. 

Pessoas que se veem como plenamente humanas, como sujeitos, se tornam 

ativistas, não importa quão limitada seja a esfera de seu ativismo. Ao 

devolverem a subjetividade às mulheres negras, as feministas negras lhes 

devolvem também o ativismo. (COLLINS, 2016, p.114). 
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 A relação entre opressão, consciência e ação pode ser vista como enquanto uma 

relação dialética. Levando em conta do status de outsider das mulheres negras na 

academia sobre o pensamento que é produzido de fato, é impossível separar a estrutura e 

o conteúdo temático do pensamento de sujeito da pesquisadora. Aqui o background das 

pesquisadoras se torna fundamental, pois traz observações que poderiam passar 

desapercebidas por olhos menos empáticos. Collins indica que, através da diversidade, as 

respostas para as distorções que as imagens de controle provocam podem ser sentidas, e 

são efetuadas, no sentido de usar essa diversidade para redefinir imagens distorcidas – 

por exemplo, desmistificando os mitos da maternidade negra.  

A resposta de pesquisadoras feministas negras tem sido de colocar as vozes 

das mulheres negras no centro da análise, para estudar pessoas, e ao fazê-lo, 

para reafirmar a subjetividade e a intencionalidade humanas. Elas destacam os 

perigos da omissão e da distorção que podem ocorrer se conceitos sociológicos 

forem estudados às custas da subjetividade humana. (COLLINS, 2016, p. 121). 

 

Nesse sentido, uma variedade de indivíduos pode aprender com as experiências 

das mulheres negras e o status de outsiders within: os homens negros, as pessoas da classe 

trabalhadora, as mulheres brancas, outras pessoas racializadas, minorias religiosas e 

sexuais, e também a mídia. Principalmente os jornalistas, se levarmos em consideração 

que, segundo Moraes (2018), ele surge como um lugar privilegiado para pensar nos 

limites e transbordamentos de questões de enorme proeminência política, como racismo, 

classismo, machismo, xenofobia etc. 

Consideramos a potência metodológica da proposição de Collins (2016) tanto para 

identificação dos enquadramentos desumanizadores e estereotipados quanto para 

observar possibilidades de fuga dessas imagens de controle. Se a desumanização parte da 

mídia e do jornalismo, a resistência e a desestabilização dessas imagens são 

protagonizadas pelas mulheres negras, na recusa a serem enquadradas por esse olhar 

externo. A potência da autodefinição pode ser forte o suficiente para demarcar novas 

possibilidades de representação jornalística, como é o caso de Bruna Silva desde o início 

da cobertura do assassinato de seu filho Marcos Vinicius da Silva, de apenas 14 anos, 

morto por policiais no Rio de Janeiro em 2018, conhecida pela exposição constante da 

farda escolar de seu filho manchada de sangue. 
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NOMEAR INJUSTIÇAS, SUBVERTER IMAGENS DE CONTROLE 

 Marcos Vinicius foi morto em uma operação policial na Maré. Estava com a farda 

escolar, mochila, a caminho da escola por volta de 9h da manhã, atrasado. No meio do 

caminho, com medo do tiroteio, decidiu voltar para casa e levou um tiro pelas costas14. 

Conforme matéria do El País, depois de muita demora no socorro por parte da 

ambulância, o adolescente foi levado a uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA) por 

moradores, foi transferido para o Hospital Getúlio Vargas e operado, mas não resistiu. 

Antes de morrer, disse à mãe: “Mãe, eu sei quem atirou em mim, eu vi quem atirou em 

mim. Foi o blindado, mãe. Ele não me viu com a roupa de escola?”. Seu funeral foi 

custeado pelo Estado e o velório feito no Palácio da Cidade (residência oficial do 

prefeito), acompanhado por autoridades.  

Bruna Silva, poderia ser encaixada em uma série de imagens de controle, ela é; 

trabalhadora doméstica, mãe solo, moradora de favela e negra; entretanto, desde as 

últimas palavras de Marcos, passou a culpar explicitamente o Estado pelo assassinato de 

seu filho, tomando a narrativa para si e recusando, mesmo que inconsistentemente, os 

estereótipos aos quais mulheres pretas são relegadas. A matéria de El País destaca falas 

como “A culpa é desse Estado doente que está matando as nossas crianças com roupa de 

escola. Estão segurando mochila e caderno, não é arma, não é faca. Não estão roubando 

e nem se prostituindo, estão estudando!” (dita durante o velório, ocasião em que pôs a 

camisa manchada de sangue em cima do caixão em frente às autoridades15) e “Ainda não 

estou de luto, ele vai chegar quando eu enterrar meu filho. Sua morte não vai ser mais 

uma, a gente vai lutar por justiça. Porque esse Estado tem que melhorar. Ele não pode 

matar inocente e criança” (dita no cemitério, durante o enterro). 

A figura de Bruna, desde então, tornou-se emblemática em termos de 

representação materna, dando lugar à mãe que utiliza do dor pela morte do filho como 

causa de luta para toda a vida, publicamente, desde os ritos fúnebres. Não houve como 

qualquer reportagem ou cobertura desse acontecimento passar incólume a ela. A camisa 

escolar manchada de sangue sai do âmbito privado e se torna bandeira pública de luta. 

 

 

 
14 Conforme matéria disponível em: https://brasil.elpais.com/brasil/2018/06/22/politica/1529618951_552574.html.  
15 Conforme matéria disponível em: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/corpo-do-adolescente-marcus-

vinicius-da-silvae-velado-no-palacio-da-cidade.ghtml  

https://brasil.elpais.com/brasil/2018/06/22/politica/1529618951_552574.html
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/corpo-do-adolescente-marcus-vinicius-da-silvae-velado-no-palacio-da-cidade.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/corpo-do-adolescente-marcus-vinicius-da-silvae-velado-no-palacio-da-cidade.ghtml
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Figura 1 – Imagens de Bruna em matérias publicadas por El País, UOL e G1, respectivamente 

  

Fonte: Reprodução dos sites El País, UOL e G1. 

 Impedida pelo Estado de exercer livremente sua maternidade e maternagem, a 

resistência e a autodefinição de Bruna começam pela luta diante da validação/legitimação 

das últimas palavras do filho como verdade, frequentemente questionadas pelo governo 

e pela polícia. Além disso, a icônica apropriação da camisa manchada de sangue torna-se 

algo impossível de ser negligenciado pelo fotojornalismo, de forma que ela consegue um 

protagonismo raramente conferido às mães de garotos negros assassinados. 

A exposição da camisa é uma imagem que se pretende inquestionável: quem terá 

coragem de culpabilizar uma mãe por ter deixado seu filho sair para a escola? Quem 

poderá condená-la por não tê-lo criado corretamente? A quebra de estereótipos e imagens 

de controle é evidente na representação fotográfica e nas afirmações contundentes como 

“Vou fazer desse pedaço de pano um instrumento de Justiça”16. Dois anos depois, ela 

continua sendo uma referência e o caso de seu filho não foi esquecido dentre tantos outros 

assassinatos de crianças em tiroteios no Rio de Janeiro, ainda que não tenha conseguido 

até agora fazer com que a polícia assuma a responsabilidade pela morte do adolescente. 

Bruna, após a perda, deixou de ser trabalhadora doméstica e passou a se dedicar a 

causas de direitos humanos, tornou-se mobilizadora da "Redes da Maré”, organização 

não-governamental que atua na garantia de direitos na comunidade. Ela se reconhece, e 

se autodefine enquanto mulher preta (COLLINS, 2016), como alvo dos tiros das 

operações policiais, mas continua garantindo que não vai se calar. “Meu filho me deu voz 

e ninguém vai abafar” e fala que não abandonará a militância, “nem que eu me acabe de 

falar e gritar”17. 

 
16 Frase destacada em título de matéria do Globo.com disponível em: https://oglobo.globo.com/rio/vou-fazer-desse-

pedaco-de-pano-um-instrumento-de-justica-diz-durante-velorio-mae-de-jovem-morto-na-mare-22807464  
17 Disponível em: https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2019/06/20/1-ano-da-morte-na-mare-muitos-

marcos-vinicius-morrem-a-cada-dia-diz-mae.htm  

https://oglobo.globo.com/rio/vou-fazer-desse-pedaco-de-pano-um-instrumento-de-justica-diz-durante-velorio-mae-de-jovem-morto-na-mare-22807464
https://oglobo.globo.com/rio/vou-fazer-desse-pedaco-de-pano-um-instrumento-de-justica-diz-durante-velorio-mae-de-jovem-morto-na-mare-22807464
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2019/06/20/1-ano-da-morte-na-mare-muitos-marcos-vinicius-morrem-a-cada-dia-diz-mae.htm
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2019/06/20/1-ano-da-morte-na-mare-muitos-marcos-vinicius-morrem-a-cada-dia-diz-mae.htm
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Figura 2 – Matérias publicadas em 2019 e 2020 com destaque para Bruna e a camisa 

 

Fonte: Reprodução dos sites UOL e Época. 

Diante de um jornalismo cujo imaginário social de maternidade ainda é pautado 

por experiências brancas, com poder aquisitivo para ter um mínimo de conforto financeiro 

e garantia de direitos básicos (como o direito à vida), a ruptura vem pelo grito de revolta, 

pela denúncia da maternidade interrompida pelo Estado, o mesmo que deveria assegurar 

a essas mulheres e crianças proteção e segurança. A representação que naturaliza a 

sobrecarga de responsabilidade da criação dos filhos e sua “suposta habilidade inata para 

o exercício da maternagem” (TOMAZ, 2015, p.160) desabam diante da mulher cuja 

possibilidade de maternar foi arrancada pelas instituições policiais. Se a identidade 

feminina praticamente equivale (jornalisticamente) à identidade materna, é apagada 

sistematicamente pela maternidade, uma vez que esses filhos são tirados das mulheres 

negras, deixariam elas de serem representadas como “mulheres” convencionalmente? 

Mulheres negras/pretas, já foram representadas convencionalmente na mídia como mães? 

Os depoimentos dessa mãe à mídia falam de inconformidade e revolta com a 

polícia, de força com a militância, de buscar justiça para todos que foram vítimas do 

Estado: “Temos de gritar, mostrar para essa gente que não temos culpa. Costumo dizer 

que nossos filhos têm voz, nossos mortos têm voz. Acredito que somos nós, essas mães 
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que tiveram seus filhos vitimados pelo Estado, que podemos fazer um Brasil melhor. É 

preciso mudar algo”18, disse Bruna já em 2020. A militância se consolidou na necessidade 

de autodefesa (BUENO, 2020) depois de ver seu filho falecido virar alvo de fake news, 

quando se espalharam montagens dele acompanhado de um homem armado, acusando-o 

de tráfico, o que ela credita ao discurso do governador que estimula a matar: “É o 

governador que está com as mãos sujas de sangue de nossos filhos”. 

Não se trata aqui de pensar apenas no que significa uma mãe relatar à mídia 

tradicional o que significa ter a memória do filho transformada em mentiras, mas em 

questionar explicitamente as desigualdades que permeiam essas mensagens falsas, 

sobretudo quando ela questiona esse discurso de que “se fosse trabalhador estaria vivo” 

e compara o adolescente de 14 anos pode ser criança na Zona Sul com os filhos de 

favelados que têm de trabalhar desde a infância. A exposição da perda do direito à 

maternidade é acompanhada do questionamento sobre quem tem direito à infância, passa 

pela reivindicação da voz dela, Bruna, e de seu filho. E quem vai refutá-la? A resistência 

dessa mãe passa pelo “sujeito-mulher-negra que se descreve” e tem consciência de sua 

“dupla condição” de mulher e negra (EVARISTO, 2003; COLLINS, 2019; BUENO, 

2020). Assim como no fazer literário de Conceição Evaristo, percebemos na 

autodenominação da mulher negra no jornalismo, na tomada de palavra, o que a escritora 

destaca: “Toma-se o lugar da escrita, como direito, assim como se toma o lugar da vida” 

(2003, p.7), redefinindo distorções, humanizando suas vivências e expondo com detalhes 

as opressões estruturais de que são vítimas, falando não só por sua história familiar e 

individual, mas por uma sociedade inteira marcada pelo genocídio de jovens negros – e 

de mães negras, cujas maternidades são também assassinadas.  

Bruna faz do trauma um motor para o ativismo e a transformação social, 

humanizando e legitimando, no jornalismo, sua própria vivência, enquanto sujeita, e a 

voz de outras tantas mães negras, além de expor a ferida aberta pelo Estado que decide 

quem vive e quem morre (física e simbolicamente). O jornalismo tradicional brasileiro 

não encontra espaço para questionar sua experiência e suas reivindicações como mãe. 

Bruna, autodefinida, é uma fonte autorizada, uma voz significativa dois anos depois, algo 

 
18 Disponível em: https://epoca.globo.com/rio/tudo-em-minha-casa-lembra-meu-filho-conta-mae-de-estudante-morto-

na-mare-em-2018-24195155  

https://epoca.globo.com/rio/tudo-em-minha-casa-lembra-meu-filho-conta-mae-de-estudante-morto-na-mare-em-2018-24195155
https://epoca.globo.com/rio/tudo-em-minha-casa-lembra-meu-filho-conta-mae-de-estudante-morto-na-mare-em-2018-24195155
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que raramente acontece junto às mães de meninos negros assassinados. O manto 

manchado de sangue sobre sua cabeça é um apelo por justiça e por direito à humanidade. 
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